
Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO GRANDE

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Compra de Bens Comuns
Processo Administrativo 20131/2025

1. DO OBJETO:

1.1. Conraação de empresa para aquisição dos bens, abaixo descrios, com fornecimeno único, conforme

condições, quandades e exigências esabelecidas nese insrumeno.

Item Descrição: Unidade Qtde. Vlr unidade Vlr Total

1 Linha elefônica ri digio UN 3 3.684,00 11.052,00

2. DADOS DOS MATERIAIS E SERVIÇOS
Os bens êm naureza comuns, endo em visa que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser
objevamene definidos pelo edial, por meio de especificações usuais de mercado, nos ermos do ar. 6º,
inc. XIII, da Lei 14.133/2021 e não se enquadram como sendo de bens de luxo, conforme Decreo Municipal
19.710, de 24/01/2023.

1.2. O prazo de vigência da conraação é de 60 dias, conados do (a) emissão da noa de empenho, na

forma do ar. 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O cuso esmado oal da conraação é de R$ 11.052,00 (Onze mil e cinquenta e dois reais).

Conforme cusos uniários aposos na abela acima (iem 1.1).

O regime de execução conraual será o de empreiada por preço uniário
A quandade previsa foi feia com base em planejameno do seor requisiane, que é suficiene
para a nossa demanda anual, com pequena margem para possível emergência, não sendo permida
possíveis adesões devido ao caráer urgene da conraação. A dispensa ou compra direa é uma modalidade
de conraação em que a Adminisração Pública não realiza o processo liciaório normal, para aquisição
de bens, serviços ou obras. Se enquadram, na dispensa de liciação valores abaixo do limie, emergências
e calamidades públicas e inexigibilidades. Nese caso quando há poucas ou só uma empresa para aender
a demanda.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. Conforme o Documeno de Formalização de Demanda, se faz necessário a aquisição urgente de 03

(rês) linhas elefônicas, rês dígios (118, 153, 156), para que os munícipes possam er condições de

conaar os seores de urgência e emergência presenes na SMMAS (Guarda Municipal e Serviço de

Trânsio). A aual esruura elefônica da SMMAS é por demais deficiene. Quase impresável. Os números

118, 153 e 156 são ramais, vinculados a uma Cenral localizada no Prédio Cenral da Prefeiura que não

permie a valoração da imporância do conao. Assim, uma ligação, por exemplo, para soliciar uma

informação banal, pode preceder chamadas de urgência e emergência, vinculadas a pedido de socorro, por

perigo de vida ou por perda de valor parimonial. Os rês dígios referidos são aendidos na CICC (Cenro

Inegrado de Comando e Conrole), órgão que perence à SMMAS e que deveria possibiliar ligações

rápidas, em face da naureza dos serviços que oferece. Saliene-se que hoje os aparelhos rês dígios

exisenes só possibiliam conaos da população com o CICC, aravés de WhasApp. Que nem odas

pessoas sabem ulizar, em especial quando idosas. Some-se a isso que o elefone 190 (urgência da Brigada
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Miliar), nos úlmos anos mais em ficado mais fora do ar, que funcionando. Aualmene, esá, novamene,

fora do ar. O mesmo aconece, seguidamene, com 192 (SAMU). Ou seja, em Rio Grande, se uma pessoa

precisar aendimeno de urgência, em face de ser víma de um delio, conra a vida ou conra o parimônio,

maerialmene, não em para quem pedir auxílio. Iso não pode connuar! A aquisição dos 03 (rês)

aparelhos é URGENTE!

Fone do recurso 1500 - FMTT - Banrisul Ag 0330 C/C 04.078.937.0-4

2.2. O Município do Rio Grande/RS não possui Plano de Conraações Anual, em razão da

discricionariedade permida pelo ar. 12, inc. VII da Lei 14.133/2021.

2.3. Em razão de os bens possuírem naureza comum, amplamene comercializados por diversas endades

empresárias a admissão de consórcio aena conra o princípio da compevidade, pois permiria, com o

aval do Município, a união de concorrenes que poderiam muio bem dispuar enre si, violando, por via

ransversa, o princípio da compevidade, angindo ainda a vanajosidade buscada pelo Município. Nesse

sendo, jusfica-se a não parcipação de consórcio no presene.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento
dos bens descritos no item 1, conforme as seguintes condições específicas:

3.1. Os quanavos esmados para a conraação preendida êm como parâmero as úlmas

conraações com o mesmo objeo, realizadas por ese Município.

Item
Objeto

(qtde)
Período

1 Não houve compra do item
0

01/01/2025 a 07/05/2025

3.2. Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade adminisrava, objeo do

presene, segue indicação de valores conraados por fornecedores.

3.2.1. Tais referências foram obdas por meio de pesquisa, efeuadas com base no Decreo Municipal

19.706, de 19/01/2023, que regulamenou a Pesquisa de Preços:

Item Objeto

Linha telefônica Tri Digito

Fornecedor com CNPJ Data Vlr unidade

Osirnet
88.566.872/0001-62

06/05/25 307,00/mês

1 Vetorial 06/05/25 -

3.3. Vislumbra-se que o valor da abela que consa no iem 1.1 é compavel, com o pracado pelo mercado

correspondene, observando-se o disposo no Decreo Municipal 19.706/2023.

3.4. As memórias de cálculo, bem como os documenos que lhe dão supore esão anexados, no processo

adminisravo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1. Além das previsas no insrumeno conraual, devem ser aendidos ainda, os requisios abaixo:

4.1. São as previsas no insrumeno conraual.
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4.2. Adoar as seguines prácas de susenabilidade, quando couber:

a) os bens devem ser consuídos, no odo ou em pare, por maerial reciclado, aóxico, biodegradável,

conforme normas específicas da ABNT;

b) observar os requisios ambienais para a obenção de cerficação do Insuo Nacional de Merologia,

Normalização e Qualidade Indusrial – INMETRO, como produos susenáveis ou de menor impaco

ambienal em relação aos seus similares;

c) os bens deverão ser, preferencialmene, acondicionados em embalagem individual adequada, com o

menor volume possível, que ulize maeriais recicláveis, de forma a garanr a máxima proeção durane

o ranspore e o armazenameno;

d) os bens não conerão subsâncias perigosas em concenração acima da recomendada na direva RoHS

(Resricon of Cerain Hazardous Subsances), ais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalene

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éeres difenil-polibromados (PBDEs).

4.3.Não será admida a subconraação do objeo conraual.

4.6.O prazo de garana é aquele esabelecido na Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4.6.1. A garana será presada com visas a maner os equipamenos fornecidos em perfeias condições

de uso, sem qualquer ônus ou cuso adicional para o Conraane.

4.6.2. A garana abrange a realização da manuenção correva dos bens pelo próprio Conraado, ou, se

for o caso, por meio de assisência écnica auorizada, de acordo com as normas écnicas específicas.

4.6.3. Enende-se por manuenção correva aquela desnada a corrigir os defeios apresenados pelos

bens, compreendendo a subsuição de peças, a realização de ajuses, reparos e correções necessárias.

4.6.4. As peças que apresenarem vício ou defeio no período de vigência da garana deverão ser

subsuídas por ouras novas, de primeiro uso, e originais, que apresenem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças ulizadas na fabricação do equipameno.

4.6.5. Uma vez noficado, o Conraado realizará a reparação ou subsuição dos bens que apresenarem

vício ou defeio no prazo de aé 30 dias úeis, conados a parr da daa de rerada do equipameno das

dependências da Adminisração pelo Conraado ou pela assisência écnica auorizada.

4.6.6. O prazo indicado no sub-iem anerior, durane seu ranscurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediane soliciação escria e jusficada do Conraado, aceia pelo

Conraane.

4.6.7. Na hipóese do sub-iem acima, o Conraado deverá disponibilizar equipameno equivalene, de

especificação igual ou superior ao aneriormene fornecido, para ulização em caráer provisório pelo

Conraane, de modo a garanr a connuidade dos rabalhos adminisravos durane a execução dos

reparos.

4.6.8.Decorrido o prazo para reparos e subsuições sem o aendimeno da soliciação do Conraane ou a

apresenação de jusficavas pelo Conraado, fica o Conraane auorizado a conraar empresa diversa

para execuar os reparos, ajuses ou a subsuição do bem ou de seus componenes, bem como a exigir do

Conraado o reembolso pelos cusos respecvos, sem que al fao acarree a perda da garana dos
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equipamenos.

4.6.9. O cuso referene ao ranspore dos equipamenos coberos pela garana será de responsabilidade

do Conraado.

4.6.10. A garana legal ou conraual do objeo em prazo de vigência próprio e desvinculado daquele

fixado no conrao, permindo evenual aplicação de penalidades em caso de descumprimeno de alguma

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência conraual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

5.1. O prazo de enrega dos bens é de 30 dias, conados do envio da Noa de Empenho e do seu Anexo.

5.2. Os bens deverão ser enregues e insalados no seguine endereço: Rua Vice

Almirane Abreu, 737 Cenro – CEP 96200-270 – Rio Grande – RS

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

6.1. O conrao deverá ser execuado fielmene pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei 14.133/2021, e cada pare responderá pelas consequências de sua inexecução oal ou

parcial.

6.2. A gesão e a fiscalização do objeo conraado serão realizadas conforme disposo no Decreo

Municipal 19.707/2023.

6.3. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o cronograma de execução

será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais circunsâncias mediane

simples aposla.

6.4. As comunicações enre o Município e a Conraada devem ser realizadas por escrio sempre que o ao

exigir al formalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse fim.

6.5. O Município poderá convocar represenane da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediao.

6.6. O Conraado será responsável pelos danos causados direamene à Adminisração ou a erceiros em

razão da execução do conrao, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhameno pelo Conraane.

6.7. Somene o Conraado será responsável pelos encargos rabalhisas, previdenciários, fiscais e

comerciais resulanes da execução do conrao.

6.7.1. A inadimplência do Conraado em relação aos encargos rabalhisas, fiscais e comerciais não

ransferirá à Adminisração a responsabilidade pelo seu pagameno e não poderá onerar o objeo do

conrao.

6.8. Anes do pagameno da noa fiscal ou da faura, deverá ser consulada a siuação da empresa juno ao

SICAF.

6.8.1. Serão exigidos a Cerdão Negava de Débio (CND) relava a Crédios Tribuários Federais e à

Dívida Ava da União, o Cerficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cerdão Negava de Débios

Trabalhisas (CNDT), caso esses documenos não esejam regularizados no SICAF.
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6.9. Além das ronas de fiscalização esabelecidas no Decreo Municipal 19.707/2023, ainda obedecerá às

seguines:

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

7.1. O recebimeno provisório ou definivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do fornecimeno nem a responsabilidade éco-profissional pela perfeia execução do conrao.

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamene, em aé 15 (quinze) dias, pelo Fiscal Técnico, para efeio de

poserior verificação de sua conformidade com as especificações consanes, nese Termo de Referência e

na proposa, junamene com a noa fiscal.

7.3. Os bens poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, quando em desacordo com as especificações

consanes nese Termo de Referência e na proposa, devendo ser subsuídos no prazo de 05 (cinco) dias,

a conar da noficação à Conraada, às suas cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. O recebimeno definivo cabe ao Gesor do Conrao ou Comissão por ele designada, conforme ar. 22

do Decreo Municipal 19.707, de 19/01/2023.

7.5. O recebimeno definivo ocorrerá em aé de 30 (rina) dias úeis, a conar da oal execução do objeo,

após a verificação da qualidade e quandade do maerial e consequene aceiação mediane ermo

dealhado.

7.5.1. O prazo para recebimeno definivo poderá ser excepcionalmene prorrogado, de forma jusficada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do aendimeno das

exigências conrauais.

7.6. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade,

deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Noa Fiscal no que perne à parcela inconroversa da execução do objeo, para efeio de liquidação e

pagameno.

7.7. O prazo para a solução, pelo Conraado, de inconsisências na execução do objeo ou de saneameno

da noa fiscal ou de insrumeno de cobrança equivalene, verificadas pela Adminisração durane a

análise prévia à liquidação de despesa, não será compuado para os fins do recebimeno definivo.

7.8. Havendo erro na apresenação da noa fiscal ou insrumeno de cobrança equivalene, ou

circunsância que impeça a liquidação da despesa, esa ficará sobresada aé que o Conraado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siuação, sem

ônus ao Conraane.

7.9. A noa fiscal ou insrumeno de cobrança equivalene deverá ser obrigaoriamene acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, consaada por meio de consula on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sisema, mediane consula aos síos elerônicos oficiais ou à

documenação mencionada no ar. 68 da Lei 14.133/2021.

7.10. O pagameno será realizado por meio de ordem bancária, para crédio em banco, agência e cona

correne indicados pelo Conraado.

7.11. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária para
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pagameno.

7.12. As demais informações acerca do pagameno, consam no insrumeno conraual.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com

fundamento na hipótese do art. 75, inc. II da Lei 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta mais

vantajosa para o Município.

8.2. Para fins de conraação, deverá o fornecedor comprovar os requisios de habiliação, bem como

apresenar as Declarações.

8.3. Previamene à celebração do conrao, a Adminisração verificará o evenual descumprimeno das

condições para conraação, especialmene quano à exisência de sanção que a impeça, mediane a

consula a cadasros informavos oficiais, ais como: SICAF;

a) Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela Conroladoria-Geral da

União (www.poraldaransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadasro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mando pela Conroladoria-Geral da União

(htps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoriário,

por força do argo 12 da Lei 8.429/1992, que prevê, denre as sanções imposas ao responsável pela práca

de ao de improbidade adminisrava, a proibição de conraar com o Poder Público, inclusive por

inermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriário.

8.5. Caso conse na Consula de Siuação do Fornecedor a exisência de Ocorrências Impedivas Indireas,

o gesor diligenciará para verificar se houve fraude por pare das empresas aponadas no Relaório de

Ocorrências Impedivas Indireas.

8.6. A enava de burla será verificada por meio dos vínculos socieários, linhas de fornecimeno

similares, denre ouros.

8.7. O fornecedor será convocado para manifesação previamene a uma evenual negava de

conraação.

8.8. Caso aendidas as condições para conraação, a habiliação do fornecedor será verificada por meio do

SICAF, nos documenos por ele abrangidos.

8.9. É dever do fornecedor maner aualizada a respecva documenação consane do SICAF, ou

encaminhar, quando soliciado pela Adminisração, a respecva documenação aualizada.

8.10. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF diferenes, salvo aqueles

legalmene permidos.

8.11. Se o fornecedor for a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da mariz, e se o

fornecedor for a filial, odos os documenos deverão esar em nome da filial, exceo para aesados de

capacidade écnica, caso exigidos, e no caso daqueles documenos que, pela própria naureza,

comprovadamene, forem emidos somene em nome da mariz.

8.12. Serão aceios regisros de CNPJ de fornecedor mariz e filial com diferenças de números de
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documenos pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenralização do recolhimeno

dessas conribuições.
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9. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9.1. As despesas decorrenes do objeo dese Termo correrão à cona da seguine doação orçamenária:
Referência: 1767
Órgão: 14 Secrearia De Município De Mobilidade, Acessibilidade E Segurança
Unidade: 003 Complexo De Planej. De Mobilidade Urbana E Acessibilidade
Ação: 2683 Manuenção Do Fundo Municipal De Trânsio E Transpore
Funcional: 0015.0451.0012 Rio Grande Segurança Inegrada
Elemeno: 3.3.90.40.00.00.00.00 Serviços de ecnologia da informação e comunicação - PJ
Sub elemeno: 3.3.90.40.14.00.00.00 - Telefonia fixa e móvel - pacoe de comunicação de dados

Secretaria de Município de Mobilidade, Acessibilidade e Segurança

Município do Rio Grande/RS, 20 demaio de 2025

Alex Sander Correa de Moraes
Responsável pelo Termo de Referência

Juarez Pinheiro

Ordenador da Despesa
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